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RESUMO 
 
 
 

Esta pesquisa aborda o tratamento da dependência de álcool para a população 

rural nos Centros de Atenção Psicossociais (CAPS), considerando que a população 

rural possui certas particularidades que dificultam seu acesso aos serviços de saúde, 

prejudicando seu tratamento. O estudo tem como objetivos, verificar quais 

modalidades de tratamento estão sendo oferecidas nestes serviços, identificar se 

existe oferta de tratamentos diferenciados para a população residente nas áreas rurais 

e qual modalidade de tratamento pode ser considerada mais efetiva para esta 

população. Esta pesquisa é de natureza qualitativa, realizada por meio de entrevistas 

semiestruturadas com profissionais que atuam nos CAPS de três municípios do 

interior do estado do Rio Grande do Sul. Para sua realização os gestores dos serviços 

assinaram uma carta de aceite da pesquisa, assim como, os profissionais 

entrevistados assinaram o Termo de Conhecimento Livre Esclarecido. As informações 

obtidas por meio das entrevistas foram analisadas por meio do método da Análise de 

Conteúdo. Entre os resultados, constatou-se que os CAPS têm os grupos terapêuticos 

como modalidade prioritária para o atendimento dos usuários dependentes de álcool, 

não contando com tratamentos diferenciados à população rural, ainda, foram 

pensadas algumas possibilidades para aumentar o alcance dos serviços a estes 

indivíduos. 

 

Palavras-Chave: Usuários de Álcool. População Rural. CAPS. Modalidades de 

Tratamento. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A dependência do álcool pode ser conceituada como uma síndrome que se 

desenvolve em indivíduos que fazem uso recorrente e exagerado de álcool, tornando-

os dependentes. Sua causa é considerada multifatorial, associada a relações 

familiares, sociais e culturais, prejudicando profundamente todos os âmbitos de vida 

do sujeito, assim como sua saúde (SCALI; RONZANI, 2007). 

Dados de um relatório apresentado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

apontam que aproximadamente 6% de todas as mortes do mundo estão associados 

ao consumo de álcool, esse número refere-se a 3,3 milhões de óbitos todo ano em 

decorrência de tal uso, ainda, está diretamente associado a mais de 200 condições e 

doenças. Portanto, é classificado com um grande problema de saúde pública mundial 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2014). No Brasil, o Levantamento Nacional 

de Álcool e Drogas, realizado em 2012, inferiu que 50% da população havia feito uso 

de álcool nos últimos 12 meses e aproximadamente 11,7 milhões de pessoas podem 

ser dependentes de bebidas alcoólicas (LARANJEIRA; MADRUGA; PINSKU, 2014). 

Por ser uma droga lícita o álcool tem seu uso em pequenas quantidades, bem 

aceito em quase todas as culturas do mundo, o que acaba ocultando os primeiros 

problemas causados pela dependência, dificultando um diagnóstico e tratamento 

rápidos, que melhorariam o prognóstico. Demonstrando a desinformação e 

despreparo do usuário, da família ou dos profissionais da saúde em identificar e 

abordar corretamente o abuso de álcool (BRASIL, 2003). 

Historicamente houve uma ausência de cuidados e de assistência efetiva às 

pessoas que sofrem pelo abuso de álcool e outras drogas no Brasil. Com o 

crescimento da população sofrendo com a dependência química, a questão passou a 

ser associada à criminalidade e marginalidade. Constata-se que esta visão negativa 

sobre os usuários, associada a falsa ideia de que os pacientes raramente conseguem 

manter-se em tratamento, pode contribuir no aumento da resistência de alguns 

profissionais para o atendimento desta população. Deste modo, os dependentes 

passaram a ser submetidos a tratamentos que os retiravam do convívio social, 

conforme mostram os dados do Ministério da Saúde em 2001, quando as internações 

para pacientes usuários de álcool custaram ao Sistema Único de Saúde (SUS), cerca 

de 60 milhões de reais (BRASIL, 2003). 
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Muitas pesquisas sobre o uso e abuso de álcool têm sido desenvolvidas nos 

últimos anos, alarmando sobre o aumento do consumo de bebidas alcoólicas no país, 

contudo, pode-se observar que são, predominantemente, realizadas nos centros 

urbanos, não levando em conta as particularidades das populações rurais (JAEGER; 

MOLA; SILVEIRA, 2018). De acordo com Bertoni e Santos (2017), o consumo de 

bebidas alcoólicas nas comunidades rurais pode servir a inúmeras necessidades, 

dependendo dos hábitos e costumes que se constituíram dentro de cada comunidade, 

atribuindo significados, muitas vezes únicos ao seu uso. 

A Lei Nº10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre Política Nacional Da 

Saúde Mental, assegura que devem ser oferecidos os melhores tratamentos aos 

usuários, considerando sua realidade e necessidades (BRASIL, 2001). Por isso, é vital 

que sejam realizados estudos que compreendam essa parcela tão significativa e ao 

mesmo tempo tão invisibilizada da população. 

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), são os serviços de referência da 

rede de saúde mental, cabendo a eles o desenvolvimento de estratégias de 

tratamento e cuidado ao usuário de álcool e outras doenças mentais no Brasil 

(BRASIL, 2002). Entretanto, como as políticas de saúde mental são recentes no país, 

tais dispositivos de cuidado ainda estão em construção nos serviços de saúde, sendo 

aplicados em caráter de experimentação (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 

2013). 

O profissional psicólogo, ao assumir a tarefa de trabalhar com políticas públicas, 

deve levar em conta três aspectos: o conhecimento técnico e prático de seu trabalho; 

o aspecto político, voltado a uma reflexão crítica sobre os valores que permeiam nossa 

relações sociais; o aspecto ético, sobre o conhecimento do papel e dos deveres que 

o psicólogo representa na sociedade, entre eles, promover a saúde e qualidade de 

vida, assim como, contribuir para o desenvolvimento da ciência psicológica, 

aprimorando suas técnicas e práticas (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 

2013). Portanto, a importância da realização de estudos desta natureza não visa 

descobertas definitivas, mas pretende instigar estudantes e profissionais na 

construção de uma psicologia cada vez mais efetiva no cuidado aos sujeitos em 

sofrimento. 

Diante dos dados apresentados, esta pesquisa pretende verificar quais práticas 

estão sendo utilizadas pelos CAPS no tratamento aos usuários de álcool, identificar 

se são oferecidos alguns cuidados específicos à população que reside nas áreas 
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rurais, considerando suas particularidades. Assim como, examinar qual modalidade 

de tratamento pode ser considerada mais efetiva para o cuidado desta população. 
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